
ÓR G Ã O  D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L             A N O  V I �  Nº  1.187  �  B R A S Í L I A, QUARTA- FEIRA, 25 D E OUTUBRO D E  2000

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

CCJ examina hoje financiamento
público de campanhas eleitorais
Em reunião após a Ordem do Dia do Plenário, comissão deve examinar outras 16 matérias, entre as quais o projeto que

regulamenta a relação entre governos federal, estaduais e municipais com seus fundos de previdência complementar

STF promete
julgar logo ação

contra fundos

PÁGINA 3

PÁGINA 5

Quatro dias antes da realização do segundo turno das
eleições municipais, a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) pode apreciar hoje projeto
de lei do senador Sérgio Machado que prevê o
financiamento público das campanhas políticas.
Outras 16 matérias estarão em pauta na comissão, entre
as quais a que regulamenta a relação entre os três níveis
de governo e seus fundos de previdência complementar.

PRESIDENTES DO STF E STJ DEFENDEM
EFEITO VINCULANTE EM DEBATE NA CCJ

PÁGINA 7

Cabral, Costa Leite,
Agripino, Velloso e

Tebet no debate
promovido pela CCJ

CPI quebra sigilo da CBF e
de Wanderley Luxemburgo

PÁGINA 5

Aprovado na
CE o fundo de

telecomunicações
Projeto que institui o Fundo para

o Desenvolvimento Tecnológico

das Telecomunicações foi

aprovado ontem pela Comissão

de Educação. A matéria será

enviada em regime de urgência

para o Plenário do Senado.

PÁGINA 6

ACM: aumento do
salário mínimo é

assunto �decidido�

PÁGINA 2

Presidente do Senado encontrou-
se com o presidente da

República e disse que há
coincidência de pontos de vista
em relação ao salário mínimo.Antonio Carlos: taxação de fundos de

pensão é a principal alternativa de
recursos para cobrir aumento

Comissões votam restrição
à propaganda de cigarros
PÁGINA 3

CRE analisa proibição do
porte de armas de fogo
PÁGINA 6

Amir Lando (E), que esteve com
Carlos Velloso, aponta consenso
em torno do mínimo de R$ 180

CAE aceita alongamento
da dívida da Petrobras
PÁGINA 4

Os senadores
Geraldo Althoff

e Álvaro Dias
na reunião da
CPI do Futebol
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RESULTADO DA ORDEM DO DIA
TERÇA-FEIRA, 24 DE OUTUBRO DE 2000

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

1
Projeto de Decreto Legislativo nº 81, de 1999. Renova a concessão outorgada à TV Bandeirantes de Salvador (BA).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

2
Projeto de Decreto Legislativo nº 208, de 2000. Outorga concessão de emissora de TV à Fundação Municipal de Artes
de Montenegro (RS).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

3
Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 2000. Autoriza o governo do Acre, por intermédio da Fundação de Cultura
e Comunicação Elias Mansour, a operar rádio FM em Brasiléia (AC).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

4
Projeto de Decreto Legislativo nº 210, de 2000. Autoriza o governo do Acre a operar rádio FM em Cruzeiro do Sul (AC).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

5
Requerimento nº 522, de 2000. Senador Osmar Dias. Solicita a tramitação conjunta dos projetos de lei do Senado nºs
182 e 196, de 2000, por regularem a mesma matéria.

Resultado: Aprovado. Os PLS nºs 182 e 196, de 2000, passam a tramitar em conjunto e retornam ao exame da CAS,
em decisão terminativa.
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A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA,  25 DE OUTUBRO DE 2000

Presidente
Antonio Carlos Magalhães

15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 105/95, aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio e TV Correio para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada em Campina Grande (PB); PDL nº 202/99, aprova o ato que renova a permissão outorgada
à Intersom � Emissoras de Freqüência Modulada para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada em
São Carlos (SP); PDL nº 214/99, aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura de Araçatuba para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada em Araçatuba (SP); e Requerimento nº 523/2000, do senador
Jefferson Péres, solicitando a tramitação conjunta dos PLS nºs 148 e 169, de 2000, por regularem a mesma matéria.

COMISSÕES

10h � Reunião conjunta das comissões de Assuntos Sociais e de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: PLC nº 47/2000, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos,
terapias e defensivos agrícolas. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3
10h30 � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: apresentação de cinco emendas ao Orçamento da União do ano 2000. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19
17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: Orçamento Geral da União 2001; Mensagens nº 165/2000 e 174/200, que submetem à apreciação do Senado a escolha dos
nomes de Tomas Maurício Guggenheim e de Ney Prado Dieguez para exercerem a função de embaixador do Brasil junto ao Gabão
e à República Cooperativa da Guiana, respectivamente; PLS nº 292/99 (em tramitação conjunta com os PLSs nºs 386/
99 e 614/99), que dispõe sobre o fabrico, depósito, trânsito e porte de arma de fogo; PLS nº 386/99 (em tramitação
conjunta com o PLSs 292/99 e 614/99), que acrescenta dispositivos à Lei nº 9.437/97, a fim de estabelecer critérios para
o porte de armas de fogo; e PLS nº 614/99 (em tramitação conjunta com os PLSs 292/99 e 386/99), que proíbe a venda
de armas de fogo e munição em todo território nacional. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 5
Após a Ordem do Dia � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: entre outros, PLC nº 52/97, regulamenta o inciso VI do art. 206 da Constituição federal, sobre gestão democrática
do ensino público; PLS nº 302/99, que dispõe sobre a proibição da expressão �boa aparência� nos anúncios de
recrutamento e seleção de pessoal; PEC nº 57/95, altera dispositivos constitucionais relativos aos limites máximos de
idades para a nomeação de magistrados e ministros de tribunais e para a aposentadoria compulsória do servidor público
em geral; PLS nº 42/2000, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento,
e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento, da Foz do Velho Chico; e PLS nº 353/99, que dispõe sobre o
financiamento público exclusivo das campanhas eleitorais. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

ESPECIAL

12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: X-Man, de Bryan Singer. Auditório Petrônio Portella
18h30 � Mostra de filmes chineses
Programação: 25.10 � Filme: Balseiros no Rio Amarelo, de Zhou Xiaowen. 26.10 � Filme: Vencedor, de Huo Jianqi.
Auditório Petrônio Portella

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, afirmou ontem,
ao retornar de encontro com o pre-
sidente da República, que �houve
coincidência de pontos de vista em
relação ao aumento do salário mí-
nimo�. O senador considera o as-
sunto �decidido�. Faltaria apenas
apontar as fontes de recursos. A ta-
xação dos fundos de pensão seria
�a principal alternativa�.

� O presidente está convencido
de que a melhor fonte é a taxação
dos fundos de pensão. Entretanto,
se não der, vai discutir com o Con-
gresso outras fontes � disse.

Para Antonio Carlos, �é uma idéia
excelente� taxar os fundos, que �vi-
vem muito soltos� e deveriam ser

ACM considera aumento do
mínimo assunto �decidido�

Após encontro com o presidente da República, Antonio Carlos
Magalhães afirmou que há coincidência de pontos de vista sobre o reajuste

mais fiscalizados. �É importante
que eles paguem Imposto de Ren-
da, e que desse imposto se pague
um salário mínimo decente ao tra-
balhador brasileiro.�

O senador discorda da alegação
de que haveria dupla taxação. �Os
estudos jurídicos dão margem para
a cobrança, e os fundos estão em
situação invejável.� Em entrevista
concedida antes do encontro com
o presidente da República, Anto-
nio Carlos havia dito que tentaria
evitar a utilização de parte do Fun-
do de Erradicação e Combate à Po-
breza para dar suporte ao aumen-
to do mínimo.

Durante o encontro, o senador
também concordou com Fernando

Henrique quanto à necessidade de
apressar a aprovação da reforma
política. Ele vai convocar os líderes
partidários para agendar a tramita-
ção da matéria. Antonio Carlos não
quis revelar os pontos de vista do
presidente sobre o tema. Mas adi-
antou sua opinião, afirmando que
deveriam ser tratados temas relaci-
onados aos partidos, tipos de repre-
sentação partidária e financiamen-
to público das campanhas.

O terceiro tema discutido com
Fernando Henrique foi a reforma
do Judiciário. Antonio Carlos co-
municou ao presidente sua impres-
são de que não existe possibilida-
de de encerrar a votação da maté-
ria ainda este ano.

O senador José Fogaça (PMDB-RS)
afirmou ontem que este é o momen-
to mais adequado para a definição
do valor do novo salário mínimo.

Segundo afir-
mou, a decisão
deverá ser to-
mada até 15
de dezembro,
quando será
votado o pro-
jeto de lei or-
çamentária.
Fogaça consi-
dera que discu-
tir o assunto

em meados de março do próximo
ano é impróprio, pois não será pos-
sível alterar o Orçamento Geral da
União e, conseqüentemente, os or-
çamentos da Previdência, da assis-
tência social e do seguro-desempre-
go, setores diretamente afetados
pelo valor do salário mínimo. Tradi-
cionalmente, o valor do mínimo é de-
finido às vésperas do dia 1º de maio.

Fogaça assinalou que é na lei orça-
mentária que se fixam as fontes dos
recursos destinados ao reajuste, prin-

cipalmente em relação ao pagamen-
to das aposentadorias. Para ele, é
preciso levar em consideração o des-
nível econômico entre regiões.

� Defender um salário mínimo de
US$ 100 é absolutamente justo. Ago-
ra, a discussão é concreta e a mu-
dança pode ser realizada manejan-

Fogaça: momento de definir novo valor é agora
do-se recursos das várias rubricas
orçamentárias. Meu compromisso é
não votar qualquer emenda de au-
mento enquanto não se definirem
as fontes de recursos para o aumen-
to do salário mínimo e dos orçamen-
tos da Previdência, da assistência
social e do seguro-desemprego.

Quintanilha apóia reajuste
O senador Leomar Quintanilha

(PPB-TO) apoiou ontem em Ple-
nário o reajuste do salário míni-
mo para R$ 180, correspondentes
a cerca de US$ 100. Disse ele que
a discussão do novo valor é fun-
damental para a eco-
nomia brasileira e se
relaciona com a ques-
tão da distribuição de
renda no país. Ele
lembrou que a solu-
ção que permite pisos
diferenciados em
cada estado não foi
bem assimilada pelos
governos estaduais.

O senador classificou o atual sa-
lário mínimo de insuficiente. Ele
elogiou a disposição do governo
em negociar com o Congresso Na-
cional o novo mínimo, mas consi-
derou baixo o reajuste previsto no

projeto de Orçamento
para 2001.

� O aumento de
5,57%, proposto pelo
Executivo, é longe do
ideal, mas o governo se
mostra aberto à discus-
são, propondo que o
Congresso aponte as
fontes necessárias no
Orçamento � afirmou.

José Fogaça: é
preciso antes indicar
as fontes do reajuste

Quintanilha: aumento
tem a ver com a

distribuição de renda
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Projeto de lei que
prevê a instituição do
financiamento públi-
co das campanhas
políticas, apresentado
pelo senador Sérgio
Machado (PSDB-CE),
será apreciado hoje
pela Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), após
a Ordem do Dia. Ou-
tras 16 matérias esta-
rão em pauta na co-
missão, entre as quais a proposta
que regulamenta a relação entre
os três níveis de governo e seus fun-
dos de previdência complementar.

O projeto de Sérgio Machado am-

A pedido do senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), o Plenário aprovou voto de con-
gratulações pelo transcurso do aniversá-
rio de 152 anos de emancipação da cida-
de de Manaus. A decisão agora será
comunicada à prefeitura e à Câmara de
Vereadores daquela cidade.

Nascido em Manaus, Cabral fez o registro
do acontecimento em seu nome e em nome
do senador Gilberto Mestrinho (PMDB-AM).
Ele afirmou que, contando-se desde a data
do primeiro povoamento, Manaus estaria
hoje completando 331 anos. Cabral citou
um historiador local para registrar que os
portugueses nunca deram uma demonstra-
ção muito grande de interesse à cidade. As
primeiras construções executadas ali, em
1787, foram a olaria, a fábrica de redes e a
fábrica de velas, que incentivaram o cresci-
mento da capital do Amazonas.

O senador disse que foi no período da
borracha, quando a população aumentou
de 40 mil para 100 mil habitantes, em
razão do êxodo rural e da imigração nor-
destina que a cidade teve o seu apogeu.

O Senado aprovou ontem projetos de de-
cretos legislativos autorizando o governo do
Acre, por intermédio da Fundação de Cultura e
Comunicação Elias Mansour, a explorar uma
emissora de rádio em Brasiléia (AC) e outra
em Cruzeiro do Sul (AC). O senador Nabor
Júnior (PMDB-AC) votou contra as concessões
e o petista José Eduardo Dutra (SE) absteve-se
de votar.

Afirmando não ser �homem de meias pa-
lavras�, Nabor Júnior definiu as duas con-
cessões como atos eminentemente políticos
do governo federal em favor do PT. �É mais
um instrumento que o governo federal está
colocando na mão do governo do PT para ser
usado contra os aliados do governo, que so-
mos nós�, argumentou.

O senador Tião Viana (PT-AC) se disse sur-
preso com a posição de Nabor Júnior e falou
da importância do rádio naquele estado. O
senador Júlio Eduardo (PV-AC) assegurou que
a divulgação radiofônica de todos os fatos
naquele estado acontecerá de forma demo-
crática, independente do fato de o PT estar
agora no governo. José Eduardo Dutra obser-
vou que as concessões que estavam sendo
votadas não contemplam o PT nem qualquer
coligação política, mas o estado do Acre, por
intermédio de uma fundação cultural.

Além dessas duas emissoras para o Acre,
foram aprovados também decretos reno-
vando a concessão de funcionamento da
Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda., de
Salvador (BA), e da Fundação Municipal
de Artes de Montenegro (RS). Os decretos
vão agora a promulgação.

Aprovadas
concessões para

emissoras de rádio

Senado congratula
Manaus pelos 152

anos de emancipação

CCJ aprecia hoje financiamento
público de campanhas eleitorais

Projeto de autoria de Sérgio Machado é uma das 16 matérias na pauta da comissão, que examina
também regras para as relações entre o governo e os fundos de previdência complementar

plia de R$ 0,35 para R$
7, nos anos em que se
realizarem eleições, o
valor que, multiplicado
pelo número de eleito-
res alistados na Justiça
Eleitoral até 31 de de-
zembro do ano anteri-
or, constituirá a dota-
ção orçamentária des-
tinada ao alistamento e
às campanhas eleitorais.

Uma pequena parce-
la dos recursos do fun-

do � 1% do total � será distribuída
de forma eqüitativa para todos os
partidos políticos. Os demais 99%
serão distribuídos entre os partidos
que tenham representação na Câ-

mara dos Deputados, segundo a
proporção de suas bancadas. Ao
apresentar seu parecer favorável, o
senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
lembra que em vários países são no-
ticiados escândalos envolvendo os
partidos, os candidatos e os finan-
ciadores de suas campanhas.

A proposta de regulamentação
dos fundos de pensão volta a exa-
me da comissão para que sejam
discutidas três emendas apresen-
tadas em Plenário pelos senadores
José Roberto Arruda (PSDB-DF) e
Heloísa Helena (PT-AL). Todas re-
ceberam parecer favorável do re-
lator da matéria, senador José Fo-
gaça (PMDB-RS). A emenda de
Arruda destina-se a evitar que os

fundos venham a exercer controle
de sociedades anônimas. As emen-
das de Heloísa Helena procuram
reforçar a composição paritária do
conselho deliberativo de cada fun-
do, entre representantes de parti-
cipantes e dos patrocinadores.

Também será analisado pela CCJ
parecer favorável do relator, se-
nador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE), a projeto que regula-
menta a gestão democrática no
ensino público. O projeto deter-
mina a participação de represen-
tantes da direção escolar, do cor-
po docente e discente e da comu-
nidade local nas decisões de pla-
nejamento, avaliação e implemen-
tação das ações das escolas.

As comissões de Assuntos So-
ciais (CAS) e de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) votam
hoje, a partir das 10h, projeto
do Executivo que proíbe a pro-
paganda de produtos fumígeros
nos meios de comunicação. A
reunião será conjunta para tor-
nar mais rápida a análise da ma-

CAS e CCJ votam restrição à propaganda de fumo
téria, que tramita em regime de
urgência.

Relator da matéria nas duas
comissões, o senador José Rober-
to Arruda (PSDB-DF) afirmou,
em audiência pública realizada no
último dia 18, sua convicção pes-
soal de que o tabagismo �é um
mal para o qual a sociedade tem

de criar anteparos�, de modo
que a expectativa é de que seu
parecer seja favorável ao proje-
to já aprovado pela Câmara dos
Deputados.

Na avaliação do senador, a proi-
bição de propaganda de deriva-
dos do fumo nos meios de comu-
nicação gerou uma discussão cul-

tural na sociedade, à semelhança
do que ocorreu nos países que já
adotaram restrições semelhantes.
O projeto já foi debatido em duas
audiências públicas realizadas nos
dias 10 e 18. Participaram dos de-
bates representantes de vários
segmentos diretamente envolvi-
dos com o assunto.

O Senado deci-
de hoje se trami-
tarão em conjun-
to dois projetos �
dos senadores
Roberto Freire
(PPS-PE) e Ante-
ro Paes de Barros
(PSDB-MT) � que
modificam as
atuais normas so-
bre prisão especi-
al. Os dois textos
acabam com o
privilégio para os presos que te-
nham diploma de curso superior.

Freire observa que a única ra-
zão para a concessão de prisão
especial deveria ser a garantia da
vida ou da integridade física do
preso, qualquer que seja sua clas-
se social. Daí por que ele exclui
do privilégio os membros do Con-
gresso e das assembléias legislati-
vas; os diplomados por qualquer

Projetos que acabam com a prisão
especial podem tramitar em conjunto

faculdade; os ministros de confis-
são religiosa; os ministros do Tri-
bunal de Contas; os vereadores;
os interventores de estados ou
territórios; e os secretários de Es-
tado, excetuando-se os de Segu-
rança Pública.

Antero Paes de Barros disse
que, em uma sociedade democrá-
tica moderna, não há cabimento
para privilégios legais, muito me-

nos na lei penal. Ele afirmou que,
ao listar como classe especial os
portadores de diploma de nível
superior, o  Código de Processo
Penal cria um privilégio injustifi-
cável, que precisa ser extinto. �É
indubitável que a concessão não
tem razão de ser, haja vista que o
desempenho de qualquer ativi-
dade específica, que pressupo-
nha a posse de diploma de ter-
ceiro grau, não representa para
o detentor do diploma risco pre-
sumível no convívio carcerário
com outros presos comuns�, afir-
mou Antero.

Também hoje o Plenário delibe-
ra sobre decretos legislativos des-
tinados a renovar a concessão de
funcionamento da Rádio e TV
Correio Ltda., de Campina Gran-
de (PB); da Intersom � Emissoras
de Freqüência Modulada, de São
Carlos (SP); e da Rádio Cultura de
Araçatuba, de Araçatuba (SP).

O Senado decidiu ontem que
tramitarão conjuntamente dois
projetos existentes na Casa
para obrigar o poder público a
conceder licença-maternidade
e salário-maternidade às mães
adotantes ou encarregadas da
guarda judicial de crianças.

Foi aprovado requerimento
do senador Osmar Dias (PSDB-
PR) para que esses projetos, de
autoria dos senadores Casildo
Maldaner (PMDB-SC) e Marlu-
ce Pinto (PMDB-RR), tramitem
conjuntamente.

Hoje, a mãe adotante, no
momento em que recebe a
guarda judicial do menor, tem
direito apenas a pleitear uma
licença de 30 dias para estrei-
tar o convívio com a crian-
ça. Os dois projetos retor-
nam agora ao exame da Co-
missão de Assuntos Sociais,
que sobre eles tomará deci-
são terminativa.

Propostas sobre
adotantes terão

exame simultâneo

Freire: única razão para
prisão especial deveria

ser garantia da vida

Antero não vê razão
para privilégios em uma

sociedade democrática

Machado: novas regras
para o financiamento

das campanhas
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A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) vai realizar novos es-
tudos antes de votar o substitutivo
ao projeto de lei da Câmara que
muda as regras dos incentivos para
o setor de informática. Em reunião
realizada ontem à tarde, o relator
da matéria, senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), apresentou seu pare-
cer, mas o presidente em exercício
da CAE, senador Bello Parga (PFL-
MA), concedeu vista coletiva do
projeto, a pedido dos senadores
Bernardo Cabral (PFL-AM) e Pedro
Piva (PSDB-SP).

Durante o período de vista, se-
rão ouvidas as autoridades res-
ponsáveis pela Zona Franca de
Manaus, representantes de todos
os ministérios e o secretário da
Receita Federal, Everardo Maciel.

� Esse é um assunto complexo
e difícil. Temos que tornar bem
claros todos os aspectos e impli-
cações da questão, mas lembro
que há investidores aguardando
a definição das novas regras para
aplicar seu capital no país �
alertou Suassuna.

A necessidade de votar o assun-
to o mais rápido possível foi  men-

Autor de emenda ao projeto que
modifica a Lei de Informática, o se-
nador Paulo Souto (PFL-BA) defen-
deu ontem a cobrança diferenciada
do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) a partir da sanção
da nova lei. Para ele, as indústrias
situadas em áreas menos desenvol-
vidas devem pagar menos IPI. Di-
zendo que na vigência da atual Lei
de Informática 70% dos benefícios
foram dados a um só estado, ele
pregou a busca do equilíbrio, agora
que a lei está sendo modificada.

Sobre a fabricação de celulares e
monitores de TV, um dos pontos
mais polêmicos da matéria, Souto
entende que o parecer aprovado na
CCJ assegura condições de compe-
titividade à Zona Franca de Manaus
(ZFM). E alinhou duas razões para
isso: o Imposto de Importação con-
tinuará sendo pago proporcional-
mente ao índice de nacionalização
do produto e a ZFM manterá a isen-
ção integral do IPI, enquanto os ou-
tros estados passarão a pagá-lo. Ele

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
autorização para o aumento do
limite de endividamento da Petro-
bras em R$ 3,3 bilhões. Os recur-
sos servirão para alongar a dívida
da empresa de curto prazo, hoje
em US$ 5,1 bilhões. O senador Car-
los Bezerra (PMDB-MT) votou
contra o projeto, que segue ago-
ra para votação em Plenário.

De acordo com a Petrobras, o
financiamento faz parte das di-
retrizes do planejamento estra-
tégico, com a finalidade de re-
duzir a exposição da empresa di-
ante das incertezas do mercado
internacional.

O projeto aprovado pela CAE
permitirá à Petrobras reduzir até
2005 o seu endividamento de cur-
to prazo em cerca de US$ 3 bi-
lhões, sendo transformados US$
1,8 bilhão em dívida de longo
prazo no exterior e o restante
pago com recursos próprios da

O senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) criticou a falta de política gover-
namental para combater o alcoolis-
mo e defendeu a retomada de cam-
panhas preventivas contra o consu-
mo de álcool. O alcoolismo, segundo
informou, já afeta 15% da popula-
ção brasileira.

 O senador citou dados sobre os
danos causados pelo consumo de
álcool, informando que pesquisa do
Detran envolvendo 865 vítimas de
acidentes de trânsito em Brasília,
Curitiba, Recife e Salvador revelou
que um terço delas havia ingerido
quantidade excessiva de álcool. Ele
acrescentou que, em internações
hospitalares e psiquiátricas, de acor-
do com dados fornecidos por hospi-
tais em várias regiões do país, em
1991, entre 9% e 32% dos leitos eram
ocupados por pacientes que apre-
sentavam consumo abusivo de be-
bidas alcoólicas.

� Nessa linha, destacam-se os aci-
dentes de trânsito e de trabalho, vio-
lência e baixa produtividade na es-

No exercício da presidência da Comissão de Assuntos Econômicos,
Bello Parga concede vista coletiva ao projeto, já aprovado pela Câmara

cionada também pelo senador
Paulo Souto (PFL-BA). Em entre-
vista coletiva concedida horas an-
tes da reunião, Suassuna explicou
que seu parecer estava baseado em
exaustivas consultas. Esclareceu,
porém,  não ter conseguido que as
várias partes interessadas chegas-
sem a um acordo sobre o trata-
mento fiscal a ser dado aos produ-
tos de informática. Diante do
impasse, ele decidiu encaminhar a
matéria ao voto da comissão, uma
vez que em janeiro ocorrerá im-
portante concorrência no setor de
telefonia � com a abertura das ban-

das C, D e E de telefonia móvel �, o
que está levando as empresas a
pedir a definição do quadro legal.

O substitutivo de Suassuna incor-
pora como bens de informática os
aparelhos de telefone celular e os
tubos digitais de TV, produtos ex-
cluídos dos benefícios fiscais na Co-
missão de Educação (CE). O sena-
dor destacou a obrigatoriedade de
reinvestir 5% do faturamento em
pesquisa. Na opinião dele, mesmo
que a medida venha a onerar mais
o setor, possibilitará a arrancada
da pesquisa nacional.

Segundo o senador, apenas a
coreana Samsung planeja para o
ano que vem um investimento de
US$ 500 milhões na Zona Franca
de Manaus. Acrescentou que, em
todas as negociações internacio-
nais sobre informática, é cobrada
das autoridades brasileiras uma
posição final sobre o assunto.

O projeto, disse Suassuna, man-
tém os benefícios da Zona Franca
de Manaus, estendendo-os parcial-
mente às regiões Norte e Centro-
Oeste sem, no entanto, prejudicar a
capacidade de produção já instala-
da nas regiões Sul e Sudeste.

embasou sua opinião no parecer
aprovado pela CCJ porque ainda não
havia tomado conhecimento do re-
latório do senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) sobre o projeto, apre-
sentado à tarde em reunião extraor-
dinária da CAE.

Para Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM), Souto teria razão apenas quan-
to ao parecer da CCJ. Segundo ele, a
Comissão de Educação e a CAE, com
o parecer de Suassuna, romperam
o acordo feito entre o governo e as
empresas da ZFM.  Suassuna, acres-
centou, propõe que todos os pro-
dutos que usem chips sejam consi-
derados bens de informática, o que,
segundo Mestrinho, �significa um
esvaziamento total da Zona Fran-
ca�. Além disso, continuou, o proje-
to é inconstitucional por prever be-
nefícios fiscais a um setor econômi-
co, quando eles são permitidos ape-
nas para regiões.

VOLKSWAGEN
Souto fez também dois registros.

A quem diz que os governadores

não usaram sua prerrogativa de ele-
var o salário mínimo, informou que,
na Bahia, isso foi feito tanto para o
setor público como para o privado.

E registrou sua satisfação com o
que considera �coerência do
BNDES� em relação à indústria au-
tomobilística e �mudança de opi-
nião� da grande imprensa e de par-
te do Congresso. Semana passada,
o BNDES fechou operação de cré-
dito de mais de R$ 800 milhões com
a Volkswagen de São Paulo e não
recebeu a saraivada de críticas re-
cebidas quando realizou operação
semelhante com a Ford da Bahia.

Comissão aprova novo limite de
endividamento para Petrobras

companhia. As emissões serão
executadas de acordo com as
normas do Banco Central.

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ), apesar de votar pela
aprovação do projeto, disse que
esse novo endividamento da Pe-
trobras poderia ser evitado caso
a empresa estatal não tivesse
vendido parte das ações na Bol-
sa de Nova York.

 Com a venda, classificada por
Roberto Saturnino como �opera-
ção desastrosa�, a Petrobras foi
obrigada a pedir novos financia-
mentos. Mas reconhece que a
empresa necessita de novos re-
cursos para serem aplicados em
planos de investimentos. Já o se-
nador Bello Parga (PFL-MA) es-
clareceu que a autorização para
o aumento de endividamento da
empresa é apenas um alonga-
mento de sua dívida, sem maio-
res reflexos no endividamento
total da Petrobras.

cola e no emprego. Surgem até evi-
dências apontando para a correla-
ção direta entre o aumento de con-
sumo de álcool e crescimento de
óbitos por cirrose, homicídios e sui-
cídios � ressaltou o parlamentar.

Patrocínio defende que o gover-
no exerça uma função profilática
para reverter a tendência crescente
do alcoolismo no país. Ele indagou
quais os reais motivos que levaram o
Executivo a suspender as campanhas
contra o consumo de álcool.

Carlos Patrocínio cobra
ações contra o alcoolismo

O senador Carlos Patrocínio
informou que 15% dos brasileiros

são hoje vítimas do alcoolismo

Suassuna: �É um assunto complexo
e difícil. Temos que tornar bem

claros todos os aspectos da questão�

Paulo Souto quer adoção de
cobrança diferenciada do IPI

Com ironia, Souto comparou as
reações aos contratos fechados pelo
BNDES com a Volkswagen e a Ford

CAE ouvirá autoridades sobre
incentivos para a informática

O presidente da República vetou integralmente projeto de autoria do ex-senador
Odacir Soares que autoriza o uso de capuz por policiais civis ou militares somente em
caso de operações especiais. A matéria publicada pelo Jornal do Senado na edição de 24
de outubro, e distribuída dia 23 pela Agência Senado, informava que a lei regulamen-
tando o uso do capuz havia sido sancionada.

RETIFICAÇÃO

Projeto que regulamenta uso do
capuz foi vetado pelo presidente
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Depois de se encontrar ontem
com o ministro Carlos Velloso, pre-
sidente do Supremo Tribunal Fede-
ral, o relator-geral do Orçamento de
2001, senador Amir Lando (PMDB-
RO), afirmou que está buscando
recursos para que o Congresso pos-
sa elevar o salário mínimo para R$
180 no próximo ano. �Muitos falam
sobre o assunto, mas cabe ao rela-
tor-geral do Orçamento arrumar o
dinheiro, e é isso que estou fazen-
do�, afirmou, acrescentando: �Há
um consenso no país de que o salá-
rio mínimo deve ir para R$ 180�.

Amir Lando ouviu do presidente
do STF que irá apressar a votação
de pelo menos uma ação que trata
da cobrança de impostos de empre-
sas de caráter social, gerando juris-
prudência sobre o assunto. Caso o
Supremo reconheça que tais empre-
sas devem pagar impostos como
qualquer outra, a Receita Federal
estará vencendo uma batalha de 12
anos contra os fundos de pensão.
Eles vêm evitando pagar Imposto
de Renda sobre aplicações financei-
ras por meio de liminares obtidas
em instâncias judiciais inferiores.

COBRANÇA
Para o relator-geral do Orçamen-

to, o pagamento de Imposto de
Renda sobre aplicações dos fundos
�sairá por decisão do Supremo� ou
�pela mudança da lei�. Desde 1988
os fundos contestam a cobrança,

Relator do Orçamento busca
recursos para aumento do mínimo

Amir Lando teve encontro com o ministro Carlos Velloso para
pedir o julgamento de ações sobre tributação dos fundos de pensão

afirmando que foi regulamentada
por lei ordinária, quando haveria
necessidade de lei complementar.

De 83 até 88, os fundos entraram
na Justiça questionando o paga-
mento, mas as ações desse período
vêm sendo derrotadas no Supre-
mo. Se ganhar a disputa judicial, a
Receita Federal terá a receber dos
fundos um valor acumulado de R$
3 bilhões a R$ 12 bilhões (depen-
dendo da fórmula de cálculo, inclu-
indo ou não multas, juros de mora,
etc). Fora isso, os fundos pagariam
todo ano de imposto no mínimo R$
2 bilhões, conforme estudo do co-
mitê de bancos da Comissão de Or-
çamento. Para o governo, é essa ar-
recadação continuada que interes-
sa para efeitos de aumento do salá-
rio mínimo, pois compensaria o dé-
ficit da Previdência.

 Amir Lando sustentou que o
PMDB está empenhado em buscar

as fontes para bancar o novo salá-
rio mínimo. �É inadmissível reajus-
tar o mínimo em apenas 5,57%,
como propôs o governo no projeto
do Orçamento�, frisou, observando
que apenas o dinheiro dos fundos
de pensão não paga o reajuste para
R$ 180. �Alguns cálculos apontam a
necessidade de pelo menos R$ 3,8
bilhões para que a Previdência pa-
gue o piso aos seus milhões de apo-
sentados�, disse.

O relator apontou outros cami-
nhos para conseguir recursos: co-
brança de Imposto de Renda de
grandes movimentadores de di-
nheiro e reestimativa da receita de
alguns impostos e contribuições.
�Se preciso, o Congresso pode pre-
ver um superávit primário das
contas públicas menor que o pro-
metido ao FMI. Mais vale aumen-
tar o mínimo do que cumprir à ris-
ca o que determina o Fundo�.

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, ministro Carlos
Velloso, prometeu ontem ao re-
lator-geral do Orçamento que
tentará colocar em votação, ain-
da em novembro, uma ação que,
indiretamente, se refere à cobran-
ça de Imposto de Renda das apli-
cações financeiras dos fundos de
pensão. Trata-se de uma ação
movida pelo fundo de pensão dos
funcionários da Embrapa e da
extinta Embrater (Ceres), que
contesta a cobrança de Impos-
tos Predial e Territorial Urbano
do governo de Brasília, argumen-
tando que ele tem �caráter soci-
al� e, assim, estaria isento.

Essa ação começou a ser jul-
gada no ano passado e, quan-
do havia empate de votos, o mi-
nistro Sepúlveda Pertence pe-
diu vista do processo. Votaram

Velloso tentará obter decisão do STF sobre fundos
a favor da cobrança de IPTU da
Ceres os ministros Maurício
Corrêa e Carlos Velloso. Os mi-
nistros Ilmar Galvão e Marco
Aurélio manifestaram voto con-
trário. Caso o Supremo decida
que os fundos de pensão devam
pagar impostos, as ações sobre
o assunto terão uma decisão rá-
pida. Existem cerca de 300 re-
cursos questionando a imunida-
de tributária de entidades de
previdência privada em vários
estados.

Carlos Velloso disse ter escolhi-
do o recurso da Ceres contra o
governo do DF porque �é a ação
mais próxima de um julgamento�.
Explicou que, estabelecida a ori-
entação, tentará apressar a publi-
cação do acórdão � o que orien-
ta outras ações sobre o mesmo
assunto. �Com o acórdão, os la-

dos envolvidos na disputa podem
inclusive chegar a acordo�, disse.

Existem na Justiça dois tipos de
ação contra cobrança de impos-
tos por parte dos fundos de pen-
são. O primeiro tipo contesta a
cobrança de impostos antes da
Constituição de 88, que definiu
claramente o que é previdência e
o que é assistência social. A Fa-
zenda Nacional vem ganhando
todas as ações que contestavam a
cobrança antes de 1988. O segun-
do grupo de ações questiona a
constitucionalidade da lei que re-
gulamentou a cobrança de impos-
tos, depois da Constituição. Os
fundos alegam que o governo
aprovou no Congresso uma lei
ordinária (que exige maioria sim-
ples), quando havia necessidade
de uma lei complementar (que
exige maioria absoluta).

A comissão parlamen-
tar de inquérito do Sena-
do que está investigando
o futebol brasileiro resol-
veu na tarde de ontem
quebrar os sigilos bancário e fiscal
da Confederação Brasileira de Fu-
tebol (CBF), da empresa Traffic Mar-
keting Esportivo e do ex-treinador
da Seleção Brasileira Wanderley Lu-
xemburgo. Também foi aprovada
pelos membros da CPI a convoca-
ção do vice-presidente do Vasco da
Gama, deputado federal Eurico Mi-
randa (PPB-RJ), que deverá depor
em data a ser ainda confirmada.

Com a quebra dos sigilos fiscal e
bancário da CBF e da Traffic, a CPI
quer investigar detalhadamente os
vínculos do contrato entre a Confe-
deração Brasileira de Futebol e a
Nike, a possível participação da
Traffic como intermediária, e tam-
bém a sonegação fiscal e evasão de
divisas que possam ter havido. Já a
quebra de sigilo de Wanderley Lu-
xemburgo poderá elucidar uma su-
posta utilização do cargo de treina-
dor da seleção para a realização de
operações em proveito pessoal.

Além de Eurico, também deverão
ser convocados a depor na CPI do
Futebol o presidente do Flamengo,
Edmundo Santos Silva, o conselhei-

Aprovada quebra de sigilos
da CBF e de Luxemburgo

ro Paulo César Ferreira
e o representante oficial
da patrocinadora do
clube, a ISL Worldwide
(Intenational Sports Me-

dia, Marketing and Licensing Inte-
grated). Paulo César enviou denún-
cia oficial à comissão apontando ir-
regularidades praticadas pela atual
diretoria do Flamengo no que diz
respeito a transações com jogado-
res no exterior.

Os empresários Juan Figger e Luiz
Vianna deverão ser convocados
para esclarecer o processo de tran-
sações de jogadores de futebol para
o exterior. Segundo o presidente da
CPI do Futebol, senador Álvaro Dias
(PSDB-PR), Vianna teria sido recen-
temente descredenciado pela Fifa
em função da suspeita de irregula-
ridades referentes à sonegação fis-
cal e evasão de divisas.

Já o ex-ministro dos Esportes,
Edson Arantes do Nascimento, o
Pelé, deverá ser convidado a cola-
borar com a CPI prestando o seu
depoimento. Outros requerimentos
aprovados na reunião desta terça-
feira dizem respeito à solicitação de
informações oficiais à CBF, à Fifa,
ao Ministério da Previdência e As-
sistência Social, ao Banco Central e
ao Ministério da Fazenda.

O senador Lauro
Campos (PT-DF) disse
ontem que para aumen-
tar o salário mínimo não
é preciso buscar uma
fonte de recursos, como
quer o governo, bastan-
do �roubar menos, evis-
cerar menos, e daí virão
os recursos, dos própri-
os trabalhadores, que em
1990 recebiam 40% da
renda nacional e agora auferem
38%�. No Japão, comparou, o tra-
balho fica com 71% da renda.

Dado que vários líderes governis-
tas, inclusive o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, afirmam que
são favoráveis a um aumento do sa-
lário mínimo, mas que é preciso
apontar onde serão buscados os
recursos, o senador recomendou a
prática de uma terapia � como a
teatroterapia � �para voltarem a en-
tender melhor o mundo� e, portan-
to, deixarem de ser alienados.

� E o PT embarca na canoa fura-
da. Lutar por R$ 180? � questionou.

A recomendação, conforme o
senador, deve ser entendida como
um conselho, como colaboração de

Dinheiro para reajustar salário
é dos trabalhadores, diz Lauro

um oposicionista para
que �o governo trilhe
caminhos mais retos,
elevados e condizentes
com melhores resulta-
dos para o povo, os tra-
balhadores, pobres,
marginalizados, sem ter-
ra, sem teto, sem nada�.

Lauro baseou-se nos
estudos freudianos so-
bre a esquizofrenia, ci-

são com o mundo real provocada
por conflitos que emergem do mun-
do do trabalho humano, e sobre as
relações sadomasoquistas. O fruto
da ruptura esquizofrênica, obser-
vou, é a criação de �um mundo acol-
choado, sem conflito, sem trabalho
humano, sem greves�.

Seguidores de Freud, como Erich
Fromm, acrescentou o senador,
aprofundaram os estudos sobre as
relações sadomasoquistas e esten-
deram sua compreensão ao mun-
do social, de que as relações de clas-
se seriam exemplo acabado. Salári-
os de R$ 150 ou R$ 180 seriam, na
opinião de Lauro Campos, o resul-
tado de relações de classe de cará-
ter sadomasoquista.

Amir Lando,
re la to r -ge ra l

do Orçamento,
com o ministro
Carlos Velloso

Lauro: sugestão para
o governo trilhar

�caminhos mais retos�
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Comissão de Educação aprovou requerimento de urgência para
que o projeto do Funttel seja apreciado pelo Plenário

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

10 � Reunião conjunta das comissões de Constituição,
Justiça e Cidadania e de Assuntos Sociais
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

6h30 � Debate � Senador  Artur da Távola , Iarni Carlos
Varella, superintendente da Área Ambiental da
Petrobras, e José Henrique Cortez , da Câmara de Cultura,
falam sobre a Petrobras e a gestão ambiental
7h30 � Entrevista � Wilson Picler, físico, fala sobre
ciência e espiritualidade
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � PCN � Matemática � Tratamento
da informação
9h � Cores do Brasil � Cerrado
9h30 � Comissão de Educação (gravado)
10h � Reunião Conjunta da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania  e Comissão de Assuntos Sociais
(ao vivo)
Logo após � Comissão de Assuntos Econômicos
(gravado)
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Comissão de Relações Exteriores
(gravado)
20h30 � Entrevista � Wilson Picler, físico, fala sobre

ciência e espiritualidade
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

CE aprova fundo para tecnologia de telecomunicações
Objetivo da proposta, já aprovada pela Câmara, é estimular a pesquisa, incentivar a capacitação de recursos

humanos, fomentar a geração de empregos e promover o acesso de pequenas e médias empresas a recursos de capital
A Comissão de Educação (CE)

aprovou ontem projeto da Câma-
ra que institui o Fundo para o De-
senvolvimento Tecnológico das
Telecomunicações (Funttel), pre-
visto pela Lei Geral das Telecomu-
nicações e já acolhido pela Comis-
são de Assuntos Econômicos. A CE
também aprovou requerimento de
urgência para que a matéria seja
encaminhada imediatamente ao
Plenário.

O relator, senador Hugo Napo-
leão (PFL-PI), ressalta que o obje-
tivo do fundo é estimular a pesqui-

sa e o desenvolvimento de novas
tecnologias, incentivar a capacita-
ção de recursos humanos, fomen-
tar a geração de empregos e pro-
mover o acesso de pequenas e mé-
dias empresas a recursos de capi-
tal, de modo a ampliar a competi-
ção no setor.

A proposta também cria um con-
selho gestor do fundo, constituído
por representantes do Poder Exe-
cutivo, da Agência Nacional de Te-
lecomunicações e agentes financei-
ros governamentais. O patrimônio
inicial será de R$ 100 milhões, trans-

feridos de recursos do Fundo de Fis-
calização das Telecomunicações.

Outra importante fonte de re-
ceita do fundo, prevista no proje-
to, é composta de 0,5% sobre a
receita bruta de todas as empre-
sas prestadoras de serviços de te-
lecomunicações.

O projeto determina que os re-
cursos devem ser aplicados exclu-
sivamente no interesse do setor de
telecomunicações, especificamen-
te na Fundação CPqD (entidade su-
cessora do Centro de Pesquisa e
Desenvolvimento da Telebrás).

Comissão confirma concessões de rádio

CAE debaterá com governador e técnicos
a política de preços para o gás natural

dos o presidente da Agência Na-
cional de Petróleo, David
Zylbensztajn; o diretor-geral da
Agência Nacional de Energia
Elétrica, José Mário Miranda
Abdo; o diretor de Gás e Energia
da Petrobras, Delcídio do Ama-
ral Gomez; e o diretor da Asso-
ciação dos Produtores Indepen-
dentes de Energia Elétrica, Cris-
tovão Soares de Faria Júnior.

O presidente da CAE, senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), co-
municou ao plenário da comis-
são a composição do grupo de
trabalho que irá analisar a situ-
ação dos bancos estaduais. Fo-
ram indicados os senadores Os-
mar Dias (PSDB-PR), José Edu-
ardo Dutra (PT-SE), Paulo Sou-
to (PFL-BA) e José Alencar
(PMDB-MG).

O senador Júlio Eduardo (PV-AC)
anunciou ontem a apresentação de
requerimento à Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS) para que os minis-
tros do Meio Ambiente, José Sarney
Filho, da Ciência e Tecnologia, Ro-
naldo Sardenberg, e das Relações
Exteriores, Luiz Felipe Lampreia,
participem de audiência pública
para discutir a posição do governo
sobre o desenvolvimento limpo.

O assunto estará na pauta da con-

Júlio quer audiência sobre desenvolvimento limpo
ferência dos países signatários da
Convenção sobre Alterações Climá-
ticas e do Protocolo de Kyoto 92,
que se realizará em Haia, na Holan-
da, no dia 13 de novembro. Júlio
Eduardo explicou que o Tratado de
Kyoto prevê a redução das emis-
sões de gás carbono na atmosfera
em todo o mundo. Também assina-
lou a necessidade da participação
de representantes do Congresso Na-
cional na conferência de Haia.

Júlio Eduardo
de fende
participação do
Congresso em
conferênc ia

A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE) adiou
para hoje, às 17h30 horas, o exame
do substitutivo do senador Pedro
Piva (PSDB-SP) sobre os projetos
que tratam de fabricação, depósito,

Restrição a armas será examinada hoje
trânsito e porte de armas de fogo. O
texto proíbe as autorizações de por-
te em todo o país, além de anular as
já concedidas. As armas registradas,
no entanto, continuam regulares,
uma vez que é mantido o direito de

posse dentro de casa.
O substitutivo baseia-se em pro-

jetos dos senadores Gerson Ca-
mata (PMDB-ES), José Roberto
Arruda (PSDB-DF) e do ex-sena-
dor Djalma Falcão.

O governador do Espírito San-
to, José Ignácio Ferreira, e o se-
cretário Nacional de Energia
Elétrica, Xisto Vieira Filho, de-
verão debater em audiência pú-
blica na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) a política de
preços para a indústria do gás
natural. A reunião está marca-
da para o dia 21 de novembro.

Também deverão ser convida-

A Comissão de Educação aprovou
ato que renova a concessão à Bariri
Rádio Clube para explorar serviço de
radiodifusão sonora na cidade do
mesmo nome, em São Paulo. Tam-
bém foram aprovadas as renovações
de concessões da Rádio Cultura de

Monte Alto (SP), da Lene Radiodifu-
são, situada em Paracatu (MG), e da
Fundação Nossa Senhora da Penha
do Espírito Santo (ES).

Ainda foram aprovadas as conces-
sões à MR Radiodifusão para explo-
rar serviços de radiodifusão sonora

nas cidades de Urbano Santos e Via-
na. A Associação Comunitária
Dehoniana também foi beneficiada
com autorização para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na
cidade de Pindaré. As três cidades
ficam no Maranhão.
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Presente à audiência pública da CCJ, o
presidente do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães, não acredita que seja possível o
Congresso aprovar a reforma do Judiciário
ainda este ano. Segundo ele, os 81 senado-
res têm interesse na matéria e provavel-
mente vão oferecer emenda ao texto já apro-
vado pela Câmara, o que provocará o retor-
no da proposta à Casa de origem.

Na opinião do senador, as sugestões apre-
sentadas pelos presidentes do STF e do STJ
poderão ser acatadas depois de discutidas.
�Aquilo que puder ser aproveitado, deve ser
aproveitado�, afirmou.

Para ele, há coisas boas no texto da refor-
ma do Judiciário que veio da Câmara, como
o efeito vinculante, mas, a seu ver, a fórmu-
la de controle externo da Justiça deveria ser
alterada, de forma a �encontrar um meio
termo: precisamos de paciência para fazer
uma reforma correta�, disse.

Quanto à chamada �lei da mordaça�, o
senador acredita que posições extremas não
podem ser aceitas, mas ponderou que �uma
lei que limite cada um em suas opiniões
seria bom até para a própria Justiça�.

O presidente do Senado também partici-
pou na manhã de ontem da missa de sétimo
dia de Paulinho, filho do embaixador Paulo
Tarso Flecha de Lima.

Presidentes do STF e STJ defendem efeito vinculante
Ao falarem sobre a reforma do Poder Judiciário na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, os ministros Carlos

Velloso e Paulo Costa Leite destacam que o anacronismo processual é uma das principais causas da morosidade da Justiça

mandas judiciais.
� É inadmissível que uma única

causa possa gerar mais de 50 recur-
sos. Esse sistema tem de ser modifi-
cado. O anacronismo processual re-
tarda as decisões da Justiça � afir-
mou o presidente do STJ.

Velloso chamou o sistema de re-
cursos de �irracional� e defendeu a
extinção da ação de execução. Para
Costa Leite, o Congresso deve �em-
preender as correções de rumo ne-
cessárias para o Judiciário, preser-
vando, no entanto, o que vem fun-
cionando bem�.

O presidente do STJ entende que
o Conselho Nacional de Justiça deve
ser composto apenas por magistra-
dos e presidido pelo presidente do
STF. O Ministério Público e o Conse-
lho Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB), na visão de

Costa Leite, funcionariam como
�provocadores�, responsáveis por
fazer denúncias.

RAPIDEZ
O presidente do STF encampou a

proposta e disse que o represen-
tante da OAB no Conselho Nacional
de Justiça deve ser indicado não pela
entidade, mas pelos magistrados.
Outra solução apontada pelos dois
ministros para melhorar o funcio-
namento da Justiça é a criação de
juizados especiais de pequenas cau-
sas no âmbito da Justiça Federal, o
que facilitaria a decisão sobre ações
que precisam de decisões rápidas,
como causas previdenciárias.

A adoção do efeito vinculante
para os tribunais superiores é, para
Velloso e Costa Leite, o mecanismo
que pode conter os recursos pro-
cessuais, trazendo economia e au-

O relator da proposta de refor-
ma do Poder Judiciário, senador
Bernardo Cabral (PFL-AM), pediu
ao presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), ministro Pau-
lo Costa Leite, que apresente su-
gestões de mudanças na atual le-
gislação processual brasileira.
Para o senador, as normas vigen-
tes dificultam a busca de maior
rapidez nos serviços judiciais.

� Temos de acabar com o ana-
cronismo processual e ferir o ex-
cesso de formalismo previsto na
legislação � disse Cabral durante
a audiência pública promovida
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), com a
presença de Costa Leite e do pre-
sidente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), ministro Carlos Má-
rio Velloso. �Se não criarmos me-
canismos de contenção de recur-
sos, a Justiça brasileira vai acabar
falindo�, advertiu.

Relator da matéria, Cabral pede sugestões para mudanças na legislação processual
O presidente do

STJ prontificou-se a
enviar sugestões de
alteração na legisla-
ção e comparou a
importância da mu-
dança nas regras
processuais à da
própria emenda cons-
titucional que está
sendo analisada pela
comissão. �Talvez a
grande reforma do
Judiciário passe por
aí�, observou Costa
Leite. O presidente
do STF sugeriu ainda que a legis-
lação torne o pagamento dos ho-
norários da parte vencedora obri-
gatório para quem é derrotado em
um recurso. �Essa regrinha já co-
meçaria a racionalizar o proces-
so�, previu Velloso.

EDIÇÃO DE MPS
Bernardo Cabral questionou os

presidentes dos dois
tribunais a respeito
das conseqüências
das repetidas edi-
ções de medidas
provisórias pelo
Executivo. Carlos
Velloso disse que as
medidas não �pres-
tam obséquio à or-
dem jurídica�. E de-
fendeu a limitação
legal dos temas que
poderiam ser objeto
da edição de medi-
das provisórias, a

exemplo do que previa a Consti-
tuição de 1967 a respeito dos de-
cretos-leis. Costa Leite, por sua
vez, sustentou que a reedição das
medidas cria �quadro de profun-
da instabilidade e insegurança ju-
rídicas�.

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) afirmou que o STF já havia se

comportado de �forma mais rígi-
da� em relação às medidas provi-
sórias. A mesma observação foi fei-
ta pelo senador José Eduardo Du-
tra (PT-SE), para quem cabe ao
Supremo o �pecado original� da
tolerância com a reedição das me-
didas. Dutra sugeriu ainda que o
Senado e a Câmara aprovem por
três quintos dos votos os nomes
dos representantes da sociedade
no futuro Conselho Nacional de
Justiça, ao qual caberá o controle
administrativo do Poder Judiciário.

� A aprovação deve ocorrer
por quorum qualificado, para que
represente a vontade da Casa e
não maiorias eventuais � sugeriu
Dutra. O senador disse estar de
acordo com Cabral a respeito da
necessidade de se alterar a legis-
lação processual e advertiu para
a necessidade de não se iludir a
população. �Não se pode pensar
que, após a aprovação da refor-

mento de eficiência, já
que o número de pro-
cessos, atualmente, invi-
abiliza o trabalho dos tri-
bunais.

Segundo Costa Leite,
a súmula vinculante ja-
mais deve ser adotada
para o direito civil, pe-

nal ou comercial, mas seria funda-
mental para causas envolvendo a
administração pública, o direito fi-
nanceiro e o econômico. O meca-
nismo pode, na avaliação do presi-
dente do STJ, conter a �excessiva
litigiosidade� da administração pú-
blica, que, hoje, está presente em
83% das ações julgadas pelo STJ.

O efeito vinculante, segundo
Velloso, diminuiria o número de re-
cursos e causas repetidas, que re-
presentam 85% dos processos em
andamento no STF e 70%, no STJ.
Ele defendeu que o tempo dos mi-
nistros seja usado para apreciar
causas novas e relevantes, e conde-
nou a exigência de dois terços para
a adoção da súmula vinculante.

A audiência pública teve ainda
a presença do presidente do Con-
selho Federal da OAB, Reginaldo
Oscar de Castro. O presidente da
CCJ, senador José Agripino (PFL-
RN), destacou a iniciativa da co-
missão de ouvir, em primeiro lu-
gar, os presidentes do STF e do
STJ e anunciou que a OAB mani-
festará suas posições em uma pró-
xima reunião da CCJ.

ma do Judiciário, tudo estará re-
solvido�, afirmou.

A mesma preocupação foi ex-
pressa pelo senador Ramez Tebet
(PMDB-MS). Para evitar decepção
com a reforma, sugeriu ele, o Le-
gislativo e o Judiciário poderiam
buscar imediatas soluções para
uma melhor atuação da Justiça.
�A par da reforma, poderíamos
caminhar tanto quanto possível
com a legislação infraconstitucio-
nal e a operacionalização dessa le-
gislação�, recomendou Tebet.

O senador Edison Lobão (PFL-
MA) defendeu o aperfeiçoamen-
to do texto da reforma aprova-
do pela Câmara. �Não podemos
frustrar a sociedade�, disse
Lobão. Ele atribuiu aos baixos
salários pagos aos juízes federais
a responsabilidade pelo não pre-
enchimento de vagas abertas em
todo o país, prejudicando o fun-
cionamento do Judiciário.

Os presidentes do
Supremo Tribunal
Federal (STF), Car-
los Velloso, e do Su-
perior Tribunal de
Justiça (STJ), Paulo
Costa Leite, defen-
deram o efeito
vinculante para as
decisões proferidas tanto pelo STF
quanto pelo STJ e o Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST). A opinião
foi manifestada durante audiência
pública realizada ontem pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) para debater a PEC, re-
latada pelo senador Bernardo Ca-
bral (PFL-AM).

A proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) da reforma do Judici-
ário, aprovada pela Câmara dos De-
putados, restringe o efeito vinculan-
te ao STF e, ainda assim, desde que
a decisão tenha sido tomada por
dois terços dos integrantes do tri-
bunal. Os presidentes do STF e do
STJ revelaram posições comuns
sobre vários aspectos da reforma
do Judiciário, como as soluções
para acabar com a morosidade da
Justiça e a instituição do controle
externo da instituição.

Os presidentes dos tribunais dis-
seram que uma reforma constituci-
onal não será suficiente, pois os mai-
ores problemas dizem respeito à ne-
cessidade de elaboração de novas
leis processuais que garantam mai-
or agilidade na tramitação das de-

�As medidas provisórias não
prestam obséquio à ordem
jurídica. Deveria existir limitação
dos temas que podem ser objeto
da edição de MPs.�
Ministro Carlos Velloso, presidente
do STF

�É inadmissível que uma
única causa possa gerar mais
de 50 recursos. Esse sistema
tem que ser modificado.�
Ministro Costa Leite,
presidente do STJ

ACM: é preciso
paciência para
aprovar uma

�reforma correta�

Bernardo Cabral: contra o
�excesso de formalismo�
da legislação em vigor
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e Luiz Otávio

O senador Osmar Dias (PSDB-
PR) solicitou que a Câmara dos
Deputados vote o quanto antes
projeto de sua autoria prevendo
incentivos ao empresário que
der o primeiro emprego a um
jovem. O senador também infor-
mou que o candidato do PT à
prefeitura de Curitiba (PR), Ân-
gelo Vanhoni, decidiu pôr em
prática a proposta na capital
paranaense caso seja eleito.

Pelo projeto, o empregador po-
derá descontar em impostos mu-
nicipais os valores gastos com os
encargos sociais do jovem que
conquistou o primeiro emprego.
Em contrapartida, terá que matri-
cular o funcionário em curso
profissionalizante. Na opinião do
senador, a adoção dessas medidas
criará novas vagas no mercado de
trabalho e diminuirá a violência
praticada por jovens entre 16 e 25
anos, a que mais cresce no país.

O senador comentou ainda

Osmar Dias cobra votação de
incentivo ao primeiro emprego

liminar do desembargador Otávio
Aleixo que suspendeu todos os
atos referentes à privatização do
Banco do Estado do Paraná (Ba-
nestado), inclusive a posse do Itaú,
vencedor do leilão, na instituição,
que ocorreria ontem. Osmar afir-
mou ter lido entrevista em que o
presidente do Itaú, Olavo Setúbal,

teria dito que praticamente rece-
beu o Banestado de presente.

O senador informou que o banco
foi vendido ao Itaú por R$ 1,625 bi-
lhão, mas possui R$ 1,480 bilhão em
créditos tributários, R$ 1,380 bilhão
em créditos em liquidações e R$ 535
milhões em patrimônio, além de
ações da companhia de energia elé-
trica do estado, a Copel, em quanti-
dade que tornam o Banestado qua-
se dono da empresa.

� Além disso, a privatização dei-
xou quase R$ 5 bilhões em dívidas
contraídas durante o processo de
saneamento do banco. Esse valor
será pago pela população do Paraná
em 30 anos, em parcelas de R$ 28
milhões mensais � disse Osmar Dias.
A liminar do desembargador ocor-
reu em resposta à ação popular
impetrada, além de Osmar Dias, pe-
los senadores Álvaro Dias (PSDB-
PR) e Roberto Requião (PMDB-
PR) contra o processo de privati-
zação do banco.

O senador também falou sobre a liminar, concedida pelo desembargador
Otávio Aleixo, que suspendeu a venda do Banestado ao Banco Itaú

O senador Edison Lobão (PFL-
MA) destacou a contribuição do ex-
ministro, ex-governador do Paraná
e ex-senador Ney Braga, falecido no
dia 16, para a modernização do Se-
nado. Segundo disse, as idéias de
Braga tiveram influência nas
reformulações do Regimento Inter-
no e do Regulamento Administrati-
vo da Casa.

Lobão fez um histórico da traje-
tória política de Ney Braga, que foi
prefeito de Curitiba (PR), deputado
federal, governador do Paraná por

 Osmar Dias: o projeto, de sua
autoria, aumentará o número de

vagas e reduzirá a violência

duas vezes, ministro da Agricultura
e da Educação e Cultura. A moder-
nização do estado do Paraná, se-
gundo o senador, pode ser credita-
da a Braga.

� A Rodovia do Café, que liga
Curitiba a Londrina, a construção
de hidrelétricas e a reforma agrária
que regularizou as atividades rurais
de 400 mil pequenos agricultores são
os principais marcos do êxito de
suas administrações.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, associou-se às

O senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) informou ontem ao Ple-
nário que a Secretaria de Seguran-
ça Pública do Estado de Mato Gros-
so deteve Nicássio Barbosa, sob acu-
sação de ter sido o mandante do
atentado ao presidente do PT em
Cuiabá (MT), Sivaldo Dias Campos.
O petista era primeiro suplente do
partido para a Câmara dos Verea-
dores da capital mato-grossense e

Lobão destaca importância
de Ney Braga para o Senado

homenagens prestadas por Edison
Lobão a Ney Braga, lembrando que
o Senado aprovou moção de pe-
sar pela morte do ex-senador.

Nicássio vinha logo após, como se-
gundo suplente da legenda.

� O crime é dessas coisas que a
mente humana não consegue ima-
ginar. Jamais me passou pela cabe-
ça que esse crime pudesse ser polí-
tico � comentou o senador.

Antero informou também que,
vitimado por dois tiros na cabeça,
Sivaldo Dias Campos saiu da UTI e
respira normalmente, mas terá se-

qüelas definitivas. Antero Paes de
Barros lembrou que, ao solidari-
zar-se com a líder do Bloco Oposi-
ção, senadora Heloísa Helena (PT-
AL), por ocasião do atentado, dis-
se que contatara o governador do
estado, Dante de Oliveira, e o se-
cretário de Segurança Pública para
solicitar apuração rápida do caso.
�Lamento que o desfecho tenha
sido esse�, afirmou.

Lobão relatou a participação de
Ney Braga na reformulação do

Regimento Interno da Casa

Atentado a petista foi esclarecido, diz Antero

A possibilidade de privatização
da BR-101 levou ontem o senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ) a so-
licitar informações sobre os pro-
jetos que estariam sendo elabora-
dos no Ministério dos Transpor-
tes para a rodovia. Segundo o se-
nador, a possível privatização da
estrada remete a outras questões,
como a necessária duplicação a
partir da cidade de Rio Bonito
(RJ) até Vitória (ES).

Saturnino disse que é preciso sa-
ber, caso seja realizada a privatiza-
ção, se o contrato de concessão
prevê a duplicação como uma exi-
gência, quando será feita e se esta-
belece o preço do pedágio. O sena-
dor explicou que essas questões
podem influenciar o desenvolvi-
mento econômico do norte do es-
tado do Rio de Janeiro, principal-
mente os setores petrolífero e fru-
ticultor, que são grandes usuários
da rodovia.

A revisão dos contratos de con-
cessão também foi defendida pelo
senador. Segundo disse, é preciso
rever os aumentos do pedágio co-

Saturnino quer informações
sobre privatização da BR-101

brado pelas concessionárias a título
de custo de manutenção. Saturni-
no afirmou que a revisão é necessá-
ria uma vez que não foi prevista a
redução da tarifa do pedágio por
aumento de produtividade.

� Os contratos de privatização
precisam prever tanto a ques-
tão dos custos de manutenção
quanto a produtividade, que
deve ser exigida das concessio-
nárias � afirmou.

Roberto Saturnino apontou a
importância da rodovia para a

economia do norte do Rio de Janeiro

A liminar concedida ontem pelo
desembargador Otávio Aleixo sus-
pendendo todos os atos referentes
à privatização do Banco do Estado
do Paraná (Banestado) foi anunci-
ada ao Plenário pelo senador Álva-
ro Dias (PSDB-PR). Com a decisão,
foi suspensa inclusive a posse na ins-
tituição que o comprador, o Banco
Itaú, realizaria ontem. A liminar foi
dada em resposta à ação popular
impetrada pelos senadores Álvaro
Dias, Osmar Dias (PSDB-PR) e Ro-
berto Requião (PMDB-PR) contra
o processo de venda do banco.

Álvaro Dias afirmou que os argu-
mentos do desembargador refor-
çam os motivos apresentados pelos
senadores para impedir a privatiza-
ção. Otávio Aleixo considerou o pro-
cesso de venda �irregular, danoso e
insidioso�, além de ser �uma agres-
são ao interesse público�.

O desembargador destacou que
o preço de venda foi mais de 300%
superior ao preço mínimo determi-
nado pelo governo estadual. Ainda
assim, ficou bastante distante do
valor real. O Banco Itaú pagou R$
1,625 bilhão pelo Banestado, sendo
que o patrimônio da instituição va-
lia R$ 535 milhões, além de um total

de R$ 1,480 bilhão em créditos tri-
butários. A soma alcança R$ 2,015
bilhões. �Se o Itaú conseguir todo o
crédito tributário a que tem direito,
o Banco do Estado do Paraná sairá
virtualmente de graça�, disse o
desembargador, conforme texto
lido por Álvaro Dias.

O senador acredita que o gover-
no estadual tentará cassar a liminar.
Disse ainda que a decisão do desem-
bargador demonstrou a necessida-
de de a Justiça impedir a dilapidação
do patrimônio do estado.

Álvaro anuncia liminar contra
privatização do Banestado

Álvaro Dias: a decisão mostra a
necessidade de a Justiça impedir a

dilapidação do patrimônio estadual


